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• NETZSCH DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
DRJ em ,Florianópolis - se

1i.~~~~j~1RESOLUÇÃO N° 204-00.126

I--.~--.. .o / 00. o... o__~o.__o~;..._oo.~I_._---- - ". -~
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
O BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., \

t'

o julgamento. do recurso em

.. ;

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Flávio de Sá
Munhoz, Nayra Bastos Moanatta, Rodrigo Bemardes de Carvalho e Júlio César Alves
Ramos.
Ausente, Justificadamente, a Conselheira Adriene Maria de Miranda.
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NETZSCH DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

'Trata-se de lançamento da Cofins, referente aos meses-cíl1endário março a
dezembro de 1997, janeiro a abril de 1998, agosto'a dezembro de 1998 e março de 1999,
, mantido pela. primeira instância.

A Recorrente foi autuada por meio do Auto de Infração de fls. 1.189/1.196,
referente à Cofins - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.

No_tificada da autuação, a Recorrente apresentou impugnação alegando, em •
síntese, no mérito, a não ocorrência de decadência com relação à restituição/ compensação
realizada, seguindo os estreitos limites da 'lei; que o jmizo para recolhimento do PIS éo
sexto mês anterior ao fato gerador; ilegalidade do parecer do PGI:N e ofensa aoa'rtigo 108
e 146 do CTN. Pediu, ao final, a impr?cedência do l,ançamento. /

A decisão. de primeiro grau (fls. 1.349/1.360) manteve o lançamento,
afastándo as pretensões da Recorrente quanto ao pedido de restituição/compensação;
quanto ao prazo de recolhimento do PIS e com relação à ilegalidade/inconstitucionalidade

- de normas.' '
, Inconfortnada, a Recorrente recorreu a este Segundo Conselho de

Cqntribuintes, pélo recurso voluntário de fls. 1.366 a 1.385, sendo que o referido aduz,
preliminarmente, a existência de decisão judicial que reconheceu o direito à compensação
e que a referida decisão judicial transitou em julgado eJ;ll 17/12/1.999; que a decisão da
DRJ em Florianópolis - se há de ser nula no que tange a decadência dos créditos
utilizados na compénsa'ção e aos índices de correção aplicados sobre os créditos em face da
Fazenda Nacional, em razão da ánálise indevida de matéria já discutida e decidida na
esfera judicial; que' á base de cálculo para o recolhimento do PIS esta prevista no artigo.
sexto, parágrafo único da Lei Complementar n° 7170 e determina que seja apurado sobre o
sexto mês, anterior ao fato gerador; ilegalidade' da norma; não incidência de correção
monetária na base de cálculo. Requer, em síntese, o integral provimento de seu recurso,
gara reformar a -decisão de primeiro grau, anulando-se o procedimento fiscal e, como
conseqüência, o indeferimento do lançàmento. O recurso em comento está garantido pelo
arrolamento de bens (fls. 1.433 e Í.444).

É o relatório.
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